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VII – DO RESULTADO
33. O resultado deste Processo Seletivo será divul-

gado no site do COTIL (www.cotil.unicamp.br), com base no 
calendário previamente divulgado.

34. A respeito da decisão da Comissão Julgadora 
cabe recurso ao Diretor Geral do Colégio Técnico de Limeira, 
até 24 horas após a publicação do resultado.

35. A homologação do resultado do Processo Sele-
tivo será feita em reunião da Comissão Geral de Avaliação 
- CGA.

§1º - Na hipótese de interposição de recurso, a homolo-
gação do resultado somente será feita ao final da tramitação 
do mesmo.

36. Após a homologação, a contratação ainda deve-
rá ser oficializada pela Universidade.

VIII – DO PRAZO DE VALIDADE DA SELEÇÃO
37. O prazo de validade da seleção é de 12 (doze) 

meses, contados a partir da data de publicação da homologa-
ção do resultado pela CGA, podendo ser renovado uma única 
vez por igual período.

IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
38. A inscrição do candidato implicará o conheci-

mento e a tácita aceitação das normas e condições estabeleci-
das neste Edital, em relação às quais o candidato não poderá 
alegar qualquer espécie de desconhecimento.

39. O Edital, a ficha de inscrição, as convocações, 
avisos e resultados deste Processo Seletivo serão publicados 
no site do COTIL (www.cotil.unicamp.br), sendo de responsa-
bilidade exclusiva do candidato o seu acompanhamento.

40. Será eliminado do Processo Seletivo Sumário o 
candidato que não comparecer a qualquer uma das provas, 
exceto a prova de títulos.

41. A critério do Colégio Técnico de Limeira, ao 
candidato aprovado e admitido poderão ser atribuídas outras 
disciplinas além da disciplina deste Edital, desde que afins à 
área do Processo Seletivo ou à área de atuação do candidato 
admitido, atendendo ao limite de carga didática máxima 
prevista na Carreira do Magistério Secundário Técnico para a 
jornada definida para a vaga a que se refere este Edital.

42. O candidato aprovado será admitido e exercerá 
suas atividades dentro do prazo estabelecido neste Edital.

43. O material entregue pelos candidatos no ato da 
inscrição será arquivado para fins de consulta pelas comissões 
da Universidade e cumprimento dos trâmites de contratação.

44. Cópias das Deliberações mencionadas poderão 
ser obtidas no site da Secretaria Geral da Unicamp (http://
www.sg.unicamp.br) ou junto à Secretaria da Comissão Geral 
de Avaliação, que poderá prestar quaisquer outras informa-
ções relacionadas ao Processo Seletivo Público.

45. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais 
alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não consu-
mada a providência ou evento que lhes disser respeito, até a 
data de convocação para a prova correspondente, circunstân-
cia que será mencionada em Edital ou Aviso a ser publicado 
de acordo com o disposto no item 39.

46. No ato de realização das provas serão seguidas 
as recomendações e protocolos de biossegurança definidas 
pelas autoridades de saúde pública e pela Universidade, 
vigentes na ocasião da realização das provas.

47. Os casos omissos serão objeto de deliberação da 
Comissão Julgadora.

ANEXO 1
EMENTA
Disciplina: Biologia
Principais características dos seres vivos; sua origem e 

evolução; constituição química; organização e diversidade 
celular; metabolismo. Conhecimento relativo à reprodução dos 
seres vivos, à embriologia e à transmissão de características 
hereditárias. Assuntos relativos à saúde. Conhecimento da 
diversidade dos seres vivos; sua classificação e seus reinos, 
abrangendo ciências específicas, como microbiologia, zoo-
logia e botânica. Conhecimento da morfologia, anatomia e 
fisiologia dos seres vivos. Conhecimento das interações dos 
seres vivos entre si e com o ambiente.

ANEXO 2
TEMAS PARA A PROVA DIDÁTICA
Disciplina: Biologia
1. Dupla fecundação de Angiospermas
2. Síntese Proteica
3. Epistasia
4. Crossing Over
5. Controle de ritmo respiratório
6. Sucessão ecológica
7. Abertura e fechamento de estômato
8. Circulação comparada de vertebrados
9. Ciclo do Nitrogênio
10. Desenvolvimento embrionário
ANEXO 3
HORÁRIO DAS AULAS
Disciplina: Biologia
De 2ª a 6ª feira - período noturno (19h às 23h);
Sábado - período da manhã (8h às 12h45).
*70% da carga horária será distribuída nos períodos 

acima relacionados, com atribuição máxima de até 12 aulas.
(Proc. nº 13-P-26342/2024)
 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
FACULDADE DE EDUCAÇÃO
EDITAL
A Diretora da Faculdade de Educação da Universidade 

Estadual de Campinas, através da Secretaria Geral, torna 
pública a abertura de inscrições para o concurso público de 
provas e títulos, para provimento de 01 cargo de Professor 
Doutor, nível MS-3.1, em RTP, com opção preferencial para 
o RDIDP, nos termos do item 2, na área de Educação em 
Ciências e Matemática, nas disciplinas VI300 - Matemática 
Básica I, VI301 - Fundamentos para Ciências Exatas, VI302 - 
Matemática Básica II, VI303 - Fundamentos para Geometria 
Analítica, EL284 – Educação Matemática Escolar I, EP473 
– Escola e Cultura Matemática; do Departamento de Ensino 
e Práticas Culturais - DEPRAC da Faculdade de Educação, da 
Universidade Estadual de Campinas. Para atuação no Progra-
ma Formativo Intercultural para Ingressantes pelo Vestibular 
Indígena (ProFIIVI).

1. DO REQUISITO MÍNIMO PARA INSCRIÇÃO
1.1. Poderá se inscrever no concurso o candidato que, no 

mínimo, seja portador do Título de Doutor.
1.2. É desejável que o candidato tenha o seguinte perfil:
a) Experiência de trabalho com povos indígenas e com a 

temática indígena, seja por meio de pesquisa acadêmica e/ou 
outras experiências profissionais.

b) Experiência didática.
c) Interesse em contribuir para a construção das políticas 

de ações afirmativas para povos indígenas na UNICAMP.
d) Licenciatura em Matemática, Ciências Exatas ou áreas 

afins.
e) Doutorado em Educação ou em áreas afins.
f) Inserção no meio acadêmico através de publicações 

especializadas e da participação em reuniões científicas de 
Educação e Educação Matemática.

g) Pesquisa original em tema(s) conexo(s) à área ou pelo 
menos à uma das disciplinas do concurso.

h) Experiência didática prioritariamente na Educação 
Básica e/ou Educação Superior.

1.2.1. A inscrição do candidato que deixar de atender ao 
perfil desejável não será indeferida por este motivo.

12.1 A documentação, digitalizada em arquivo no for-
mato PDF deverá ter, no máximo, 10 MB.

13. O candidato poderá aditar, instruir ou completar 
seus documentos até a data fixada para o encerramento das 
inscrições, desde que ela esteja como rascunho, após confirmada 
a inscrição não poderá ser modificada.

14. A inscrição no Processo Seletivo somente será 
efetivada se o candidato apresentar, até a data fixada para o 
encerramento das inscrições, todos os documentos previstos 
neste Edital.

15. Recebida a documentação, a Comissão Julgadora 
analisará as inscrições apresentadas, para deferir as que atende-
rem às exigências do Edital.

16. Os candidatos cujas inscrições tenham sido defe-
ridas serão notificados por publicação no site do COTIL (www.
cotil.unicamp.br), no prazo de até 3 (três) dias úteis do término 
das inscrições.

V – DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO
17. O Processo Seletivo Sumário constará de Prova 

Escrita, Prova de Títulos (análise curricular), Prova Didática e 
Prova de Arguição, todas de caráter classificatório.

1ª Fase:
I - Prova Escrita: resposta para perguntas objetivas sobre 

assuntos de ordem geral e doutrinária, relativas ao conteúdo 
proposto da disciplina deste Processo Seletivo, não haverá 
consulta a livros e outros documentos e terá duração de 02 
(duas) horas.

a) A Prova Escrita será corrigida pelos membros da Comis-
são Julgadora, sendo que cada corretor atribuirá ao candidato 
uma nota de 0 (zero) a 10 (dez).

b) A pontuação de cada candidato na Prova Escrita será 
calculada pela média aritmética simples das notas individuais 
atribuídas pelos corretores.

c) Caso mais de 5 (cinco) candidatos inscritos realizem a 
Prova Escrita, esta passará a ter, também, caráter eliminatório, 
sendo considerados aprovados nessa prova aqueles que nela 
obtiverem pontuação igual ou superior a 7 (sete), conforme 
definido no subitem anterior. Caso até 5 (cinco) candidatos ins-
critos realizem essa Prova, todos serão considerados aprovados 
para a fase seguinte.

d) As pontuações da Prova Escrita serão computadas ao 
final deste Processo Seletivo, para fins de classificação.

2ª Fase:
II - Prova de Títulos (análise curricular): análise do Curricu-

lum Vitae, considerando-se titulação do candidato, conhecimen-
to exigido pela vaga, experiência docente e profissional.

3ª Fase:
III - Prova Didática, na qual o candidato desenvolverá um 

tema a ser sorteado (Anexo 2), com duração máxima de até 
30 (trinta) minutos, sendo vedada a simples leitura do texto 
da aula, mas facultando-se, com prévia aprovação da Comis-
são Julgadora, o emprego de roteiros, apontamentos, tabelas, 
gráficos, dispositivos ou outros recursos pedagógicos utilizáveis 
na exposição. Além do conteúdo e prática pedagógica, serão 
considerados na avaliação aspectos relativos à organização e 
qualidade da aula apresentada.

a) Os temas propostos para a Prova Didática estão relacio-
nados no Anexo 2, sendo que um único tema será sorteado para 
a Prova Didática de todos os candidatos.

IV - Prova de Arguição, para avaliação de suas práticas 
pedagógicas, conhecimentos sobre o conteúdo da disciplina a 
que se refere este Processo Seletivo, currículo e a experiência 
profissional na área a que concorre, com duração máxima de 
até 30 (trinta) minutos.

18. As Provas Didática e de Arguição do presente 
Processo Seletivo serão realizadas em sequência para cada 
candidato, e em sessão pública. É vedado ao candidato assistir 
às provas dos demais.

19. A ponderação dos critérios de seleção será feita da 
seguinte forma:

I - Prova Escrita: peso 2 (dois);
II - Prova de Títulos: peso 2 (dois);
III - Prova Didática: peso 4 (quatro);
IV - Prova de Arguição: peso 2 (dois).
VI – DO PROCESSO DE SELEÇÃO
20. O Processo de Seleção ocorrerá nas dependências 

do Colégio Técnico de Limeira, no período correspondente às 
datas das provas previamente divulgadas no site do COTIL 
(www.cotil.unicamp.br).

21. A data da Prova Escrita será divulgada no prazo de 
até 3 (três) dias úteis do término das inscrições no site do COTIL.

22. A divulgação dos resultados da Prova Escrita e a 
convocação para a realização da 3ª Fase do processo seletivo 
serão divulgados no site do COTIL (www.cotil.unicamp.br) no 
prazo de até 3 (três) dias úteis a contar do término da realização 
da Prova Escrita.

23. O sorteio do tema e horários para a Prova Didá-
tica será feito em sessão pública, nas dependências do Colégio 
Técnico de Limeira, em local a ser divulgado, garantindo-se 
antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da realização 
da referida prova.

a) O registro do sorteio do tema e horários dos candidatos 
para a Prova Didática será divulgado no site do COTIL (www.
cotil.unicamp.br) logo após a sua realização;

b) Em função do número de candidatos, mais de um dia 
poderá ser necessário para a realização das Provas Didáticas 
e de Arguição;

c) A presença do candidato no sorteio do tema para a prova 
didática não é obrigatória.

24. As provas didáticas e de arguição serão realizadas 
no local, na(s) data(s) e horário(s) determinado(s) no sorteio 
previsto no item anterior.

25. Os candidatos receberão notas de 0 (zero) a 10 
(dez) nas provas Escrita, de Títulos, Didática e de Arguição.

26. A nota final que cada candidato receberá de cada 
examinador será a média ponderada das pontuações atribuídas 
por este ao candidato em cada prova, com os pesos definidos no 
item 19.

27. A média final de cada candidato será a média 
aritmética simples das notas finais de cada examinador.

28. As médias finais serão calculadas até a casa dos 
centésimos e apresentadas até a casa dos décimos, desprezan-
do-se o algarismo de ordem centesimal se inferior a cinco, e 
aumentando-se o algarismo da casa decimal para o subsequen-
te, se o algarismo da ordem centesimal for igual ou superior a 
cinco.

29. A Comissão Julgadora, em sessão reservada, 
depois de divulgadas as notas em sessão pública e apurados os 
resultados, emitirá parecer circunstanciado sobre os resultados 
do processo seletivo, justificando-os. Dele deverão constar tabe-
las e/ou textos contendo as notas, as médias e a classificação 
dos candidatos.

30. Serão considerados habilitados para admissão em 
caráter temporário os candidatos que obtiverem média final 
mínima 7 (sete).

31. Será indicado para admissão em caráter tempo-
rário o candidato que for classificado em primeiro lugar, isto é, 
aquele que obtiver a maior média final.

32. Em caso de empate nas médias finais, a classifica-
ção será definida pela Comissão Julgadora, sendo que se dará 
preferência ao candidato que:

1º - obtiver maior média na Prova Didática;
2º - obtiver maior média na Prova de Escrita;
3º - obtiver maior média na Prova de Arguição;
4º - obtiver maior média na Prova de Títulos.
Persistindo o empate, a decisão caberá, por votação, à 

Comissão Julgadora.

 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS

 REITORIA

 DIRETORIA GERAL DE RECURSOS 
HUMANOS
 DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL
A Diretoria Geral de Recursos Humanos, através da Divisão 

de Administração de Pessoal, torna pública a desistência de 
MARIANA TOLEDO BORGES, inscrito sob nº 31254586, aprovado 
em 330º lugar, no Concurso Público para o cargo de TECNICO DE 
APOIO ADMINISTRATIVO da Carreira de Profissionais de Apoio 
ao Ensino, Pesquisa e Extensão, do Edital de Abertura 120/2022 
- junto à UNICAMP, tendo em vista sua desistência.

 Fica autorizada a prorrogação do prazo de posse, por 30 
(trinta) dias, de:

JULIANA COSTA BENTO, RG nº 549684190, no cargo TECNI-
CO DE APOIO ADMINISTRATIVO da Carreira de PAEPE - Edital de 
Abertura de Concurso nº 120/2022.

LUCAS QUINAMO FURTADO DE MENDONCA, RG nº 
3437395ES, no cargo TECNICO DE APOIO ADMINISTRATIVO da 
Carreira de PAEPE - Edital de Abertura de Concurso nº 120/2022.

SIMONE ALBERIGI AZEVEDO, RG nº 28892163X, no cargo 
TECNICO DE APOIO ADMINISTRATIVO da Carreira de PAEPE - 
Edital de Abertura de Concurso nº 120/2022.

VINICIOS JOSE MIRANDA MARQUES, RG nº 387393638, 
no cargo TECNICO DE APOIO ADMINISTRATIVO da Carreira de 
PAEPE - Edital de Abertura de Concurso nº 120/2022.

 Fica autorizada a prorrogação do prazo de posse, por 30 
(trinta) dias, de:

DAIANA PRISCILA SILVA, RG nº 413576693, no cargo 
PROFISSIONAL DE APOIO UNIVERSITARIO da Carreira de PAEPE 
- Edital de Abertura de Concurso nº 89/2023.

EVELYN DOS SANTOS SOUSA, RG nº 227327897, no cargo 
PROFISSIONAL DE APOIO UNIVERSITARIO da Carreira de PAEPE 
- Edital de Abertura de Concurso nº 89/2023.

 Fica autorizada a prorrogação do prazo de posse, por 30 
(trinta) dias, de:

ELISA MEDEIROS DOS SANTOS, RG nº 421202245, no cargo 
TECNICO DE APOIO UNIVERSITARIO da Carreira de PAEPE - Edi-
tal de Abertura de Concurso nº 80/2023.

MATEUS PEREIRA RODRIGUES, RG nº 432508521, no cargo 
TECNICO DE APOIO UNIVERSITARIO da Carreira de PAEPE - Edi-
tal de Abertura de Concurso nº 80/2023.

 Fica autorizada a prorrogação do prazo de posse, por 30 
(trinta) dias, de VINICIUS MURAD CONSTANCIO PEREIRA, RG 
nº MG11967428, no cargo PROFISSIONAL DE APOIO UNIVER-
SITARIO da Carreira de PAEPE - Edital de Abertura de Concurso 
nº 84/2023.

 Fica autorizada a prorrogação do prazo de posse, por 30 
(trinta) dias, de AIRAN MIGUEL DOS SANTOS PANTA, RG nº 
33458200, no cargo TECNICO DE APOIO UNIVERSITARIO da 
Carreira de PAEPE - Edital de Abertura de Concurso nº 81/2023.

 Fica autorizada a prorrogação do prazo de posse, por 30 
(trinta) dias, de VALMIR DA SILVA SANTOS, RG nº 478740876, 
no cargo TECNICO DE APOIO UNIVERSITARIO da Carreira de 
PAEPE - Edital de Abertura de Concurso nº 82/2023.

 SECRETARIA GERAL
 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
COLÉGIO TÉCNICO DE LIMEIRA
EDITAL
Edital do Processo Sumário de Seleção, para admissão 

temporária de docente, na Carreira de Professor do Magistério 
Secundário Técnico - MST - do Colégio Técnico de Limeira, da 
Universidade Estadual de Campinas, em jornada de 20 (vinte) 
horas semanais, para o Departamento de Ciências da Natureza 
e Matemática, disciplina de Biologia.

I – DAS VAGAS
1. O número de vagas abertas neste Processo Seletivo é de 

01 (uma) vaga, em que o candidato aprovado será contratado, 
em caráter emergencial, por prazo não superior a 365 dias (tre-
zentos e sessenta e cinco dias), prorrogável uma única vez, por 
igual período, no Regime Geral da Previdência, nos termos do 
artigo 40, §13 da Constituição Federal, na jornada de trabalho 
de 20 (vinte) horas semanais. A contratação se dará na Carreira 
do Magistério Secundário Técnico (MST), com enquadramento 
na categoria e nível inicial da carreira – MST-II-C, de acordo 
com o disposto no artigo 4º da Deliberação CAD A-003/2018 de 
05/06/2018.

2. Os resultados do presente processo poderão ser utilizados 
para preenchimento de eventual vaga na área deste Edital, que 
surgir durante seu prazo de validade.

3. A vaga se refere à disciplina de Biologia, do Departamen-
to de Ciências da Natureza e Matemática.

4. A ementa da disciplina a que se refere este processo está 
relacionada no Anexo 1 deste Edital.

II – DO PERFIL DESEJADO DOS CANDIDATOS
5. O candidato deverá comprovar obrigatoriamente, através 

dos documentos de inscrição, ser portador da titulação de Licen-
ciatura em Ciências Biológicas.

6. O candidato deverá aceitar, no ato da inscrição, o termo 
de conhecimento das regras do processo seletivo sumário e das 
exigências da carga horária de trabalho, inerentes à vaga.

7. O candidato deverá ter disponibilidade para assumir as 
atividades nos períodos manhã e tarde e noite, de segunda 
a sexta-feira, e no período diurno aos sábados, no horário já 
definido no Anexo 3.

8. O candidato não pode ter tido contrato de trabalho tem-
porário nos últimos 6 meses com a Universidade Estadual de 
Campinas, nos termos do artigo 452 da CLT.

III – DA COMISSÃO JULGADORA
9. A Comissão Julgadora será constituída de 3 (três) mem-

bros indicados pelo Diretor Geral do Colégio Técnico de Limeira 
da UNICAMP.

IV – DAS INSCRIÇÕES
10. A inscrição deverá ser feita pelo próprio interessa-

do através do link https://solicita.dados.unicamp.br/concurso/ , a 
partir das 8h do dia 23/09/2024 (segunda-feira) até as 23h59 do 
dia 30/09/2024 (segunda-feira).

10.1 Ao efetivar sua inscrição o candidato manifesta 
sua ciência quanto ao conhecimento e a aceitação das regras da 
seleção, das exigências específicas relativas à carga horária de 
trabalho e das normas internas de contratação.

11. Não serão admitidas inscrições enviadas via pos-
tal, via fac-símile ou correio eletrônico, nem inscrições condi-
cionais ou apresentadas fora do prazo estabelecido, apenas as 
enviadas conforme informações constantes no item 10.

12. Para inscrição, o candidato deverá inserir os 
documentos abaixo relacionados (frente e verso), em campo 
específico no formulário de inscrição:

I - prova de que é portador da titulação exigida no item 
5 deste Edital, através de diploma, com indicação do registro 
(frente e verso);

II - prova de experiência profissional e/ou docente na área 
deste Edital, se houver;

III - cópias dos documentos de identificação pessoal com 
foto;

IV - Curriculum Vitae et studiorum atualizado, relacionando 
a formação e titulação acadêmicas, produção técnico-científica, 
participação em eventos técnico-científicos na área de atuação, 
trabalhos e artigos publicados e experiência profissional docente 
e não docente;

V - cópias de todos os documentos comprobatórios da 
titulação acadêmica e da experiência profissional docente e/ou 
não docente na área a que concorre.

 FACULDADE DE EDUCAÇÃO
 COMUNICADO
Resultado da análise do procedimento de heteroidenti-

ficação do candidato autodeclarado negro, de cor preta ou 
parda, optante pela ação afirmativa, inscrito no concurso 
público de títulos e provas para provimento de 01 (um) 
cargo de Professor Doutor, referência MS-3, em Regime de 
Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP), junto 
ao Departamento de Metodologia do Ensino e Educação 
Comparada, na área de conhecimento: Linguagem – Edital 
FEUSP 44/2024, publicado no D.O.E. de 04/07/2024, Poder 
Executivo III.

A Direção da Faculdade de Educação da Universidade 
de São Paulo torna público a decisão da Comissão de Hete-
roidentificação da FEUSP, atendendo os termos da Resolu-
ção CoIP 8523/2023, publicada no D.O.E de 13/11/2023, 
deliberou, através do MEMO CIP/42 de 17/09/2024 que a 
autodeclaração de pertença racial do candidato Abel Lopes 
Xavier foi confirmada na etapa fotográfica do procedimento 
de heteroidentificação e está apto para a realização do 
concurso.

Da decisão da Comissão de Heteroidentificação cabe 
recurso no prazo de 02 (dois) dias úteis, a partir da publica-
ção desse Edital (Artigo 7º da Resolução CoIP 8523/2023), 
que deverá ser encaminhado à Comissão Recursal da FEUSP, 
por meio do e-mail: atacfe@usp.br.

 FACULDADE DE FILOSOFIA, CIÊNCIAS E 
LETRAS DE RIBEIRÃO PRETO
 COMUNICADO ATAc 048/2024
Resultado da análise do procedimento de heteroidenti-

ficação dos candidatos autodeclarados negros, de cor preta 
ou parda, optantes pela ação afirmativa.

A Diretora da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras 
de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo torna 
público que a Comissão de Heteroidentificação da FFCLRP/
USP deliberou sobre a autodeclaração de pertença racial 
dos candidatos inscritos para pontuação diferenciada para 
ações afirmativas reservadas para pessoas negras, de cor 
preta ou parda, nos termos da Resolução CoIP 8523/2023, 
referente ao concurso público de títulos e provas para pro-
vimento de 01 (um) cargo de Professor Doutor, referência 
MS-3, em Regime de Dedicação Integral à Docência e à 
Pesquisa (RDIDP), junto ao Departamento de Educação, 
Informação e Comunicação, na área de conhecimento em 
Sociologia da Educação, Edital ATAc 035/2024, publicado 
no D.O.E de 01/07/2024:

- Candidata Dra. Tatiane Silva Santos (CPF: 325.123.378-
55): considerando que a autodeclaração de pertença racial 
resultou inconclusiva na etapa fotográfica, a candidata foi 
convocada para etapa virtual, nos termos do Inciso II do 
Artigo 4º da Resolução CoIP 8523/2023. A autodeclaração 
de pertença racial na etapa virtual do procedimento de 
heteroidentificação resultou NÃO CONFIRMADA.

Da decisão da Comissão de Heteroidentificação cabe 
recurso no prazo de 02 (dois) dias úteis, a partir da publi-
cação desse Comunicado (Artigo 7º da Resolução CoIP 
8523/2023), que deverá ser apresentado por meio do siste-
ma informático utilizado para inscrições dos candidatos. Na 
eventualidade de o sistema não estar disponível, o recurso 
deverá ser encaminhado ao e-mail: atac@listas.ffclrp.usp.
br. (2024.1.245.59.9)

 INSTITUTO DE CIÊNCIAS MATEMÁTICAS 
E DE COMPUTAÇÃO
 EDITAL ATAC/ICMC/USP 090/2024
Resultado da análise do procedimento de heteroidentifi-

cação em Etapa Recursal, de candidato(a) autodeclarado(a) 
negro, de cor preta ou parda, optante pela ação autoafirma-
va, inscrito(a) no concurso para provimento efetivo de um 
cargo de Professor Doutor, junto ao Departamento de Ciên-
cias de Computação, na área de conhecimento Ciência da 
Computação, Edital ATAc/ICMC/USP 052/2024, publicado no 
D.O.E de 21/06/2024, Poder Executivo – Seção III, pág. 155.

O Diretor do Instituto de Ciências Matemáticas e de 
Computação (ICMC) da USP, torna público a deliberação 
da Comissão Recursal de Heteroidentificação do ICMC/
USP, que reunida em 17/09/2024, realizou procedimento de 
heteroidentificação, em etapa recursal, referente a autode-
claração de pertença racial do seguinte candidato:

- GESIEL RIOS LOPES – (RG 286133946 – SESP/MA): a 
Comissão Recursal de Heteroidentificação deliberou por dar 
provimento ao recurso interposto, confirmando a autodecla-
ração de pertença racial do candidato.

O procedimento de heteroidentificação foi realizado 
seguindo o disposto no Resolução CoIP 8523/2023).

São Carlos, 17/09/2024.
Prof. Dr. André Carlos Ponce de Leon Ferreira de Car-

valho
Diretor do ICMC
 EDITAL ATAC/ICMC/USP 095/2024
Resultado da análise do procedimento de heteroiden-

tificação dos(as) candidatos(as) autodeclarados(as) negros, 
de cor preta ou parda, optantes pela ação autoafirmava, 
inscritos(as) no concurso para provimento efetivo de um 
cargo de Professor Doutor, junto ao Departamento de Mate-
mática, na área de conhecimento Educação Matemática, 
Edital ATAc/ICMC/USP 068/2024, publicado no D.O.E de 
04/07/2024, Poder Executivo – Seção III, págs. 127 e 128.

O Diretor do Instituto de Ciências Matemáticas e de 
Computação (ICMC) da USP, torna público que a Comis-
são de Heteroidentificação do ICMC/USP, reunida em 
11/09/2024 e 13/09/2024, deliberou sobre a autodeclaração 
de pertença racial dos(as) candidatos(as) para pontuação 
diferenciada para ações afirmativas reservadas para pesso-
as negras, de cor preta ou parda, nos termos da Resolução 
CoIP 8523/2023, publicada no DOE de 13/11/2023 referente 
ao concurso para provimento de um cargo de Professor 
Doutor para o Departamento de Matemática (SMA), na área 
de conhecimento Educação Matemática, Edital ATAC/ICMC/
USP 068/2024, publicado no D.O.E. de 04/07/2024.

- Candidato: AILSON LOPES ALZERI - (RG 2004029176577 
– SSP/CE): a autodeclaração de pertença racial não foi con-
firmada na etapa fotográfica do procedimento de heteroi-
denficação, sendo na sequência, nos termos do inciso II, art. 
4º da Resolução CoIP 8523/2023, o candidato convocado 
para a etapa virtual, ocasião na qual o não reconhecimento 
de sua pertença autodeclarada foi mantido pela Comissão.

- Candidato: JOSÉ CARLOS MIGUEL - (RG 10.646.894-7 
– SSP/SP): a autodeclaração de pertença racial foi confir-
mada na etapa fotográfica do procedimento de heteroi-
denficação.

- Candidata: MANUELLA HELOISA DE SOUZA CARRIJO 
- (RG 4535682 – SPTC/GO): a autodeclaração de pertença 
racial foi confirmada na etapa fotográfica do procedimento 
de heteroidenficação.

Da decisão da Comissão de Heteroidentificação cabe 
recurso no prazo de 02 (dois) dias úteis, a partir da publica-
ção desse Edital (Artigo 7º da Resolução CoIP 8523/2023), 
que deverá ser encaminhado à Comissão Recursal do ICMC/
USP por meio do sistema eletrônico de Admissão Docente 
https://uspdigital.usp.br/gr/.

São Carlos, 17/09/2024.
Prof. Dr. André Carlos Ponce de Leon Ferreira de Car-

valho
Diretor do ICMC

luisfo
Ret??ngulo
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9.6. O candidato aprovado e admitido somente será con-
siderado estável após o cumprimento do estágio probatório, 
referente a um período de 03 (três) anos de efetivo

exercício, durante o qual será submetido à avaliação espe-
cial de desempenho, conforme regulamentação prevista pela 
Universidade.

9.7. Até 60 (sessenta) dias após a publicação da homolo-
gação do concurso o candidato poderá solicitar a retirada dos 
memoriais (item 3.2 “c” e “d”) entregues no ato da inscrição 
e que não foram utilizados pela Comissão Julgadora, mediante 
requerimento protocolado na Secretaria da(o) Faculdade de 
Educação. Após este prazo, se não retirados, os memoriais serão 
descartados.

9.8. O presente concurso obedecerá às disposições contidas 
na Deliberação CONSU-A-30/13, e Portaria FE Nº 01/2014 , que 
estabelece os requisitos e procedimentos internos da(o) Faculda-
de/Instituto para a realização dos concursos.

9.8.1. Cópia da Deliberação CONSU-A-30/13 poderá ser 
obtida no sítio www.sg.unicamp.br ou junto à Seção de Apoio 
aos Departamentos, que poderá prestar quaisquer outras infor-
mações relacionadas ao concurso público.

9.9. Os itens deste edital poderão sofrer eventuais altera-
ções, atualizações ou acréscimos

enquanto não consumada a providência ou evento que 
lhes disser respeito, até a data de convocação para a prova 
correspondente, circunstância que será mencionada em Edital 
ou Aviso a ser publicado.

9.10. Qualquer alteração nas regras de execução do concur-
so deverá ser objeto de novo Edital.

ANEXO I – PROGRAMAS DAS DISCIPLINAS
VI300 - Matemática Básica I
Ementa
Introduç ão ao letramento acadê mico matemático, con-

siderando as especificidades culturais e sociolinguísticas dos 
estudantes universitários indígenas abordando os temas: Con-
juntos Numéricos e Operaç ões Aritméticas. Polinô mios. Regra 
de Trê s. Proporcionalidade. Introduç ão às Funç ões e Modelagem 
Matemática.

Bibliografia
CARAÇA, B. J. Conceitos fundamentais da Matemática. 

Lisboa. Livraria Sá da Costa Editora. 1984.
DANTE, L. R. Matemática Contexto & Aplicações, volumes 

1 a 3, Editora Ática, 2012. DEMANA, F. D.; WAITS, B. K.; LOFEY, 
G. D.; KENNEDY, D. Pré-cálculo, 2a ed. São Paulo: Pearson. 2013.

GOMES, F. M. Pré-Cálculo - operações, equações, funções e 
trigonometria. v. único. Cengage Learning. 2018.

IEZZI, G.; DOLCE, O.; DEGENSZAJN, D.; PÉRIGO, R.; ALMEIDA, 
N. de. Matemática: Ciência e Aplicações. vs.1 a 3. 6a ed. São 
Paulo: Saraiva. 2010.

IEZZI, G.; DOLCE, O.; DEGENSZAJN, D.; PÉRIGO, R. Matemá-
tica. v. único. 2a ed. São Paulo: Atual. 2002.

FLEMMING, D. M.; GONÇALVES, M. B. Cálculo A. 6. ed. São 
Paulo: Pearson,2006.

VI301 - Fundamentos para Ciências Exatas
Ementa
Linguagem matemática na produção do conhecimento 

científico. Ciê ncias Exatas e Relaç ões. Introdução ao sistema 
cartesiano, leituras de gráficos e localização de pontos no plano. 
Grandezas Físicas: Sistemas Internacional de Unidades: Medidas 
Físicas e Padrões de Medida. Notacã  o Científica. Somatórios. 
Representaç ão e cálculo Vetorial: Vetores, Soma de Vetores, 
Produtos Escalar e Vetorial.

Bibliografia
BREITHAUPT, J. Física. 3a ed. LTC. 2018.
BUCCHI, P. Curso Prático de Matemática, volumes 1, 2 e 3. 

Ed. Moderna, 1998. DANTE, L. R. Matemática Contexto & Apli-
cações, volumes 1 a 3, Editora Ática, 2012. HEWITT, P. G. Física 
Conceitual, 12a ed. Bookman. 2015.

VILELA, D. Usos e jogos de linguagem na matemática: Diá-
logo entre filosofia e educação matemática, 1a. Editora Livraria 
da Física, 2013.

VI302 - Matemática Básica II
Ementa
Funç ões Reais. Operac es com Funç ões. Funç ões Injetora, 

Sobrejetora, Bijetora, Funç ão
Inversa. Tipos de Funcõ  es. Raízes de Funç ões. Funç ão 

Exponencial. Funç ão Logarítmica. Funç ão Trigonométrica. Mode-
lagem com Funç ões. Números Complexos.

Bibliografia
ARNAUT, R. G. T. Matemática básica. v. único. 5. ed. Rio de 

Janeiro: Fundaç ão CECIERJ, 2010.
CARAÇA, B. J. Conceitos fundamentais da Matemática. 

Lisboa. Livraria Sá da Costa Editora. 1984.
DANTE, L. R. Matemática Contexto & Aplicações, volumes 1 

a 3, Editora Ática, 2012. FLEMMING, D. M.; GONÇALVES, M. B. 
Cálculo A. 6. ed. São Paulo: Pearson, 2006.

GOMES, F. M. Pré-Cálculo - operações, equações, funções e 
trigonometria. v. único. Cengage Learning. 2018.

LIMA, E. L. et al. A Matemática no Ensino Médio. SBM. 1996.
PESCO, D. U.; SAFIER, F. Pré-Cálculo. 2a ed. Porto Alegre: 

Bookman, 2011.
VI303 - Fundamentos para Geometria Analítica
Ementa
Sistemas de Coordenadas. Ponto. Estudo da reta. Estudo da 

circunferê ncia. Introduç ão às cô nicas.
Bibliografia
BOSQUILHA, A.; CORREA, M. L. P.; VIVEIRO, T. C. N. G. Mini 

manual compacto de matemática: teoria e prática: ensino médio. 
2a ed. São Paulo: Rideel, 2003.

CARAÇA, B. J. Conceitos fundamentais da Matemática. 
Lisboa. Livraria Sá da Costa Editora. 1984.

DANTE, L. R. Matemática Contexto & Aplicações, volumes 1 
a 3, Editora Ática, 2012.

IEZZI, G.; DOLCE, O.; DEGENSZAJN, D.; PÉRIGO, R.; ALMEIDA, 
N. de. Matemática: Ciência

e Aplicações. vs.1 a 3. 6a ed. São Paulo: Saraiva. 2010.
IEZZI, G.; DOLCE, O.; DEGENSZAJN, D.; PÉRIGO, R. Matemá-

tica. v. único. 2a ed. São
Paulo: Atual. 2002.
IEZZI, G. Fundamentos da matemática elementar, v.7: geo-

metria analítica, 6.ed. São Paulo, Atual, 2013.
EP473 – Escola e Cultura Matemática
Ementa
Culturas escolares e culturas matemáticas. Especificidades 

do conhecimento matemático do professor que ensina mate-
mática na Educação Infantil e Anos Iniciais para abordar temas 
de Pensamento Algébrico; Pensamento Numérico (e Operações); 
Pensamento Probabilístico; Pensamento Geométrico e Medida. 
A importância do conhecimento especializado do conteúdo na 
configuração de práticas que têm por objetivo permitir que 
os alunos entendam o que fazem e por que o fazem a cada 
momento e perspectivando diferentes tipos de conexões. Conhe-
cimento Interpretativo do professor e feedback construtivo 
como um elemento central da prática matemática do professor. 
Navegando entre múltiplas representações de um mesmo tópico 
e relacionando tópicos. Comunicação matemática, pensamento 
matemático, definição e demonstração.

Bibliografia
BLANTON, M. L.; KAPUT, J. Characterizing a classroom prac-

tice that promotes algebraic reasoning. Journal for Research in 
Mathematics Education, v. 36, p. 412–446, 1 nov. 2005.

BORASI, R. Exploring Mathematics through the Analysis of 
Errors. For the Learning of Mathematics, v. 7, n. 3, p. 2–8, 1987.

BROCARDO, J.; SERRAZINA, L.; ROCHA, I. (Org.). O sentido 
do número. Lisboa. Escolar Editora. 2008.

5.10. A Comissão Julgadora poderá ou não descontar pon-
tos quando o candidato não atingir o tempo mínimo ou exceder 
o tempo máximo pré-determinado para as provas didática e 
de arguição.

6. DA AVALIAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROVAS
6.1. As provas de títulos, arguição, didática e escrita 

terão caráter classificatório.
6.1.1. A prova escrita terá caráter classificatório e elimi-

natório.
6.1.1.1.  Na prova escrita deverá ser observado o seguinte 

procedimento:
a) ao final da prova escrita cada examinador atribuirá ao 

candidato uma nota de 0 (zero) a 10 (dez), considerando o 
previsto no item 5.5 deste edital;

b) após a atribuição das notas, o resultado da prova escrita 
será imediatamente proclamado pela Comissão Julgadora em 
sessão pública;

c) serão considerados aprovados na prova escrita com 
caráter eliminatório os candidatos que obtiverem notas iguais 
ou superiores a 07 (sete), de, no mínimo, 03 (três) dos 05 (cinco) 
examinadores;

d) somente participarão das demais provas do concurso 
público os candidatos aprovados na prova escrita;

e) as notas atribuídas na prova escrita por cada um dos 
examinadores aos candidatos aprovados serão computadas ao 
final do concurso público para fins de classificação, nos termos 
do item 6.3 deste edital.

6.2. Ao final de cada uma das provas previstas no subitem 
5.1 deste edital, cada examinador atribuirá ao candidato uma 
nota de 0 (zero) a 10 (dez).

6.2.1. As notas de cada prova serão atribuídas individual-
mente pelos integrantes da Comissão Julgadora em envelope 
lacrado e rubricado, após a realização de cada prova e abertos 
ao final de todas as provas do concurso em sessão pública.

6.3. A nota final de cada examinador será a média ponde-
rada das notas atribuídas por ele ao candidato em cada prova.

6.3.1. Cada examinador fará uma lista ordenada dos 
candidatos pela sequência decrescente das notas finais. O pró-
prio examinador decidirá os casos de empate, com critérios que 
considerar pertinentes.

6.3.2. As notas finais serão calculadas até a casa dos 
centésimos, desprezando-se o algarismo de ordem centesimal, 
se inferior a cinco e aumentando-se o algarismo da casa decimal 
para o número subsequente, se o algarismo da ordem centesi-
mal for igual ou superior a cinco.

6.4. A Comissão Julgadora, em sessão reservada, depois de 
divulgadas as notas e apurados os resultados, emitirá parecer 
circunstanciado sobre o resultado do concurso justificando 
a indicação feita, do qual deverá constar tabela e/ou textos 
contendo as notas, as médias e a classificação dos candidatos. 
Também deverão constar do relatório os critérios de julgamento 
adotados para avaliação de cada uma das provas. Todos os 
documentos e anotações feitas pela Comissão Julgadora para 
atribuição das notas deverão ser anexados ao

processo do concurso público.
6.4.1. Ao relatório da Comissão Julgadora poderão ser 

acrescentados relatórios individuais de seus membros.
6.5. O resultado do concurso será imediatamente pro-

clamado pela Comissão Julgadora em sessão pública.
6.5.1. Serão considerados habilitados os candidatos que 

obtiverem, da maioria dos examinadores, nota final mínima sete.
6.5.2. A relação dos candidatos habilitados é feita a 

partir das listas ordenadas de cada examinador.
6.5.3. O primeiro colocado será o candidato que obtiver o 

maior número de indicações em primeiro lugar na lista ordenada 
de cada examinador.

6.5.4. O empate nas indicações será decidido pela 
Comissão Julgadora, prevalecendo sucessivamente a maior 
média obtida na prova didática e a maior média obtida na prova 
de títulos. Persistindo o empate a decisão caberá, por votação, 
à Comissão Julgadora. O Presidente terá voto de desempate, se 
couber.

6.5.5. Excluindo das listas dos examinadores o nome do 
candidato anteriormente

selecionado, o próximo classificado será o candidato que 
obtiver o maior número de indicações na posição mais alta da 
lista ordenada de cada examinador.

6.5.6. Procedimento idêntico será efetivado subsequen-
temente até a classificação do último candidato habilitado.

6.6. As sessões de que tratam os itens 6.2.1 e 6.5 deverão 
se realizar no mesmo dia em horários previamente divulgados.

6.7. O parecer da Comissão Julgadora será submetido à 
Congregação da Faculdade de Educação, que só poderá rejeitá-
-lo em virtude de vícios de ordem formal, pelo voto de 2/3 (dois 
terços) de seus membros presentes.

6.8. O resultado final do concurso será submetido à aprecia-
ção da Câmara Interna de Desenvolvimento de Docentes (CIDD), 
e encaminhada à Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE) 
para deliberação.

6.9. A relação dos candidatos aprovados será publicada no 
Diário Oficial do Estado, com as respectivas classificações.

7. DA ELIMINAÇÃO
7.1. Será eliminado do concurso público o candidato que:
a) Deixar de atender às convocações da Comissão Julga-

dora;
b) Não comparecer ao sorteio do ponto da prova didática;
c) Não comparecer a qualquer uma das provas, exceto a 

prova de títulos.
8. DO RECURSO
8.1. O candidato poderá interpor recurso contra o resultado 

do concurso, exclusivamente de nulidade, ao Conselho Universi-
tário, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação 
prevista no item 6.9 deste edital.

8.1.1. O recurso deverá ser protocolado na Secretaria 
Geral da UNICAMP.

8.1.2. Não será aceito recurso via postal, via fac-símile ou 
correio eletrônico.

8.1.3. Recursos extemporâneos não serão recebidos.
8.2. O resultado do recurso será divulgado no sítio eletrô-

nico da Secretaria Geral da UNICAMP (www.sg.unicamp.br).
9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
9.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

tácita aceitação das normas e
condições estabelecidas neste Edital, em relação às quais 

o candidato não poderá alegar qualquer espécie de desconhe-
cimento.

9.2. As convocações, avisos e resultados do concurso serão 
publicados no Diário Oficial do Estado e estarão disponíveis 
no sítio www.fe.unicamp.br/processos-seletivos, sendo de res-
ponsabilidade exclusiva do candidato o seu acompanhamento.

9.3. Se os prazos de recurso terminarem em dia em que não 
há expediente na Universidade, no sábado, domingo ou feriado, 
estes ficarão automaticamente prorrogados até o primeiro dia 
útil subsequente.

9.4. O prazo de validade do concurso será de 2 ano(s), a 
contar da data de publicação no Diário Oficial do Estado da 
homologação dos resultados pela CEPE, podendo ser prorrogado 
uma vez, por igual período.

9.4.1. Durante o prazo de validade do concurso poderão ser 
providos os cargos que vierem a vagar, para aproveitamento de 
candidatos aprovados na disciplina ou conjunto de disciplinas 
em concurso.

9.5. A critério da Unidade de Ensino e Pesquisa, ao candida-
to aprovado e admitido poderão ser atribuídas outras disciplinas 
além das referidas na área do concurso, desde que referentes à 
área do concurso ou de sua área de atuação.

5. DAS PROVAS
5.1. O concurso terá as seguintes provas
a) prova escrita (peso 1,0);
b) prova de títulos (peso 2,0 );
c) prova de arguição (peso 1,0);
d) prova didática (peso 2,0);
5.2. Na definição dos horários de realização das provas será 

considerado o horário oficial de Brasília/DF.
5.2.1. O candidato deverá comparecer ao local designa-

do para a realização das provas com antecedência mínima de 30 
(trinta) minutos da hora fixada para o seu início.

5.2.2. Não será admitido o ingresso de candidato no 
local de realização das provas após o horário fixado para o seu 
início.

5.3. O não comparecimento às provas, por qualquer que 
seja o motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará 
em sua eliminação do certame.

5.4. Havendo provas de caráter eliminatório, estas devem 
ocorrer no início do concurso e seus resultados divulgados antes 
da sequência das demais provas.

5.4.1. Participarão das demais provas apenas os candidatos 
aprovados nas provas eliminatórias.

Prova Escrita
5.5. A prova escrita versará sobre assunto de ordem geral e 

doutrinária, relativa ao conteúdo do programa das disciplinas ou 
conjunto de disciplinas em concurso.

5.5.1. No início da prova escrita, a Comissão Julgadora 
fará a leitura da(s) questão(ões), concedendo o prazo de 60 
(sessenta) minutos para que os candidatos consultem seus 
livros, periódicos ou outros documentos bibliográficos, na forma 
impressa, excluindo-se o acesso a equipamentos eletrônicos e à 
internet.

5.5.2. Findo o prazo estabelecido no item 5.5.1 não será 
mais permitida a consulta de qualquer material, e a prova escrita 
terá início, com duração de 04 (quatro) horas para a redação 
da(s) resposta(s).

5.5.3. As anotações efetuadas durante o período de con-
sulta previsto no item 5.5.1 poderão ser utilizadas no decorrer 
da prova escrita, devendo ser rubricadas por todos os membros 
da Comissão Julgadora e anexadas na folha de resposta.

5.5.4. As Regras serão aplicadas conforme a Portaria 
FE Nº 01/2014, aprovada pela Deliberação FE Nº 48/2014, dis-
poníveis no sítio: https://www.fe.unicamp.br/a-fe/institucional/
areas-administrativas/recursos-humanos (ANEXO II)

5.5.5. Cada examinador atribuirá uma nota de 0 (zero) a 
10 (dez) à prova escrita.

Prova de Títulos
5.6. Na prova de títulos a Comissão Julgadora apreciará 

o memorial elaborado e comprovado pelo candidato no ato 
da inscrição.

5.6.1. Para fins de julgamento da prova de títulos serão 
considerados os seguintes documentos:

a) Título de Graduação;
b) Título de Especialização;
c) Título de Mestrado;
d) Título de Doutorado;
e) Título de Mestrado Profissional;
f) Pós-Doutorado;
g) Publicações acadêmico-científicas (artigos, livros, capí-

tulos de livros, etc);
h) Publicações em revistas de circulação nacional/inde-

xadas;
i) Publicações em revistas de circulação internacional/

indexadas;
j) Experiência docente;
k) Experiência profissional;
l) Participação em atividades de extensão;
m) Atividades acadêmicas durante a graduação (iniciação-

-científica, monitoria, estágio);
n) Recebimento de bolsa ou apoio para pesquisa;
o) Participação ou coordenação em projeto de pesquisa;
p) Premiação e distinção acadêmica;
q) Assessoria e consultoria;
r) Produções artístico-culturais;
s) Patentes ou propriedades intelectuais registradas;
5.6.2. A Comissão Julgadora adotará os seguintes cri-

térios para julgamento da prova de títulos, considerando a 
qualidade e o interesse da produção do candidato:

a) A Relevância do tema da produção do candidato na 
comunidade de especialistas;

b) Dificuldade, raridade e valor que os resultados da produ-
ção do candidato têm perante a comunidade científica;

c) Relevância, contribuição e aderência da produção do 
candidato para a área do concurso;

d) Impacto científico, artístico, social e de inovação da 
produção do candidato;

e) Criatividade, inovação e abertura de novas técnicas/
temas de pesquisa para a área do concurso;

f) Conhecimento, domínio e maturidade na área do con-
curso;

g) Compreensão global da área e do impacto da sua pes-
quisa em áreas vizinhas;

h) Legibilidade e qualidade da difusão dos teoremas/
resultados dos textos escritos, e/ou alcance da produção das 
atividades artístico-culturais do candidato;

5.6.3. Os membros da Comissão Julgadora terão o prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas para emitir julgamento da 
prova de títulos.

5.6.4. Cada examinador atribuirá uma nota de 0 (zero) a 
10 (dez) à prova de títulos,

elaborando parecer circunstanciado que indique os critérios 
de julgamento e a pontuação atribuída a cada candidato.

Prova de Arguição
5.7. Na prova de arguição o candidato será interpelado pela 

Comissão Julgadora sobre a matéria do programa da disciplina 
ou conjunto de disciplinas em concurso e/ ou sobre o memorial 
apresentado na inscrição.

5.7.1. Na prova de arguição cada integrante da Comis-
são Julgadora disporá de até 30 (trinta) minutos para arguir 
o candidato que terá igual tempo para responder às questões 
formuladas.

5.7.2. Havendo acordo mútuo, a arguição poderá ser 
feita sob a forma de diálogo, respeitando, porém, o limite máxi-
mo de 01 (uma) hora para cada arguição.

5.7.3. Ao final da prova, cada examinador atribuirá ao 
candidato nota de 0 (zero) a 10 (dez).

Prova Didática
5.8. A prova didática versará sobre o programa de disciplina 

ou conjunto de disciplinas em concurso (Anexo I) e nela o candi-
dato deverá revelar cultura aprofundada no assunto.

5.8.1. A matéria para a prova didática será sorteada com 
24 (vinte e quatro) horas de antecedência, de uma lista de 10 
(dez) pontos, organizada pela Comissão Julgadora.

5.8.2. A prova didática terá duração de 50 (cinquenta) 
a 60 (sessenta) minutos, e nela o candidato desenvolverá o 
assunto do ponto sorteado, vedada a simples leitura do texto 
da aula, mas facultando-se, com prévia aprovação da Comissão 
Julgadora, o emprego de roteiros, apontamentos, tabelas, gráfi-
cos, dispositivos ou outros recursos pedagógicos utilizáveis na 
exposição.

5.8.3. Ao final da prova, cada examinador atribuirá ao 
candidato nota de 0 (zero) a 10 (dez).

5.9. As provas orais do presente concurso público serão 
realizadas em sessão pública. É vedado aos candidatos assistir 
às provas dos demais candidatos.

2. DO REGIME DE TRABALHO
2.1. Nos termos do artigo 109 do Estatuto da UNI-

CAMP, o Regime de Dedicação Integral à
Docência e à Pesquisa (RDIDP) é o regime preferencial 

do corpo docente e tem por finalidade estimular e favorecer 
a realização da pesquisa nas diferentes áreas do saber e do 
conhecimento, assim como, correlatamente, contribuir para a 
eficiência do ensino e para a difusão de ideias e conhecimen-
to para a comunidade.

2.2. Ao se inscrever no presente concurso público o 
candidato fica ciente e concorda que, no caso de admissão, 
poderá ser solicitada, a critério da Congregação da Unidade, 
a apresentação de plano de pesquisa, que será submetido à 
Comissão Permanente de Dedicação Integral à Docência e à 
Pesquisa (CPDI), para avaliação de possível ingresso no Regi-
me de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP).

2.3. O Regime de Dedicação Integral à Docência 
e à Pesquisa (RDIDP) está regulamentado pela Delibe-
ração CONSU-A-02/2001, cujo texto integral está dispo-
nível no sítio: http://www.pg.unicamp.br/mostra_norma.
php?consolidada=S&id_norma=2684.

2.4. O aposentado na carreira docente aprovado no 
concurso público somente poderá ser admitido no Regime de 
Turno Parcial (RTP), vedada a extensão ao Regime de Dedi-
cação Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP), conforme 
Deliberação CONSU-A-08/2010.

2.5. A remuneração inicial para o cargo de Profes-
sor Doutor, MS-3.1, da Carreira do Magistério Superior é a 
seguinte:

a) RTP – R$ 2.686,63
b) RTC – R$ 6.819,77
c) RDIDP – R$ 15.499,24
3. DAS INSCRIÇÕES
3.1. As inscrições deverão ser feitas exclusivamente 

por meio do link https://solicita.dados.unicamp.br/concurso/ 
no período de 20 (vinte) dias úteis, a contar de 9 horas do 
primeiro dia útil subsequente ao da publicação deste edital 
no Diário Oficial do Estado (DOE), até 23 horas e 59 minutos 
do último dia do prazo de inscrição.

3.2. No momento da inscrição deverá ser apresentado, 
por meio do sistema de inscrição, requerimento dirigido à 
Diretora da Faculdade de Educação, contendo nome, domi-
cílio e profissão, acompanhado dos seguintes documentos:

a) prova de que é portador do título de doutor de vali-
dade nacional. Para fins de inscrição, o candidato poderá 
apresentar apenas a Ata da defesa de sua Tese de Doutorado, 
ou documento oficial equivalente, sendo que a comprovação 
do título de Doutor será exigida por ocasião da admissão. O 
candidato que tenha obtido o título de Doutor no exterior, 
caso aprovado, deverá obter, durante o período probatório, 
o reconhecimento do referido título para fins de validade 
nacional, sob pena de demissão;

b) documento de identificação pessoal, em forma digital 
(pdf);

c) um exemplar de memorial, em forma digital (pdf), 
com o relato das atividades realizadas e a comprovação dos 
trabalhos publicados e demais informações, que permitam 
avaliação dos méritos do candidato, a saber:

c.1. títulos universitários;
c.2. curriculum vitae et studiorum;
c.3. atividades científicas, didáticas e profissionais;
c.4. títulos honoríficos;
c.5. bolsas de estudo em nível de pós-graduação;
c.6. cursos frequentados, congressos, simpósios e semi-

nários dos quais participou.
d) um exemplar ou cópia de cada trabalho ou documento 

mencionado no memorial, em forma digital (pdf);
3.2.1. O memorial poderá ser aditado, instruído ou 

completado até a data fixada para o encerramento das ins-
crições.

3.2.2. O candidato portador de necessidades espe-
ciais, temporária ou permanente, que precisar de condições 
especiais para se submeter às provas deverá solicitá-las por 
escrito no momento da inscrição, indicando as adaptações de 
que necessita.

3.2.3. No ato da inscrição o candidato poderá manifes-
tar por meio do sistema de inscrição a intenção de realizar as 
provas na língua inglesa. Os conteúdos das provas realizadas 
nas línguas inglesa e portuguesa serão os mesmos.

3.2.4. A Unicamp não se responsabiliza por solicitação 
de inscrição pela internet não recebida por motivos de ordem 
técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestio-
namento de linhas de comunicação, bem como outros fatores 
que impossibilitem a transferência de dados.

3.2.5. Após realizar a inscrição no link indicado no 
item 3.1, com envio dos documentos solicitados, o candidato 
confirmará a inscrição e receberá um protocolo de recebi-
mento de seu pedido de inscrição.

3.3. Recebida a documentação e satisfeitas as condições 
do edital, a Secretaria da Unidade encaminhará o requeri-
mento de inscrição com toda a documentação à Diretora da 
Faculdade de Educação, que a submeterá ao Departamento 
de Ensino e Práticas Culturais - DEPRAC ou a outra instância 
competente, definida pela Congregação da Unidade a que 
estiver afeta a(s) área(s) em concurso, tendo este o prazo de 
15 dias para emitir parecer circunstanciado sobre o assunto.

3.3.1. O parecer de que trata o subitem anterior será 
submetido à aprovação da

Congregação da Unidade, instância que deliberará sobre 
o deferimento de inscrições.

3.3.2. A Unidade divulgará no sítio www.fe.unicamp.
br/processos-seletivos a deliberação da Congregação referen-
te às inscrições e composição da Comissão Julgadora.

3.4. Os candidatos que tiveram os requerimentos de 
inscrição deferidos serão notificados a respeito da composi-
ção da Comissão Julgadora e seus suplentes, bem como do 
calendário fixado para as provas e do local de sua realização, 
por meio de edital a ser publicado no Diário Oficial do Estado 
e divulgado no sítio www.fe.unicamp.br/processos-seletivos, 
com antecedência mínima de 20 (vinte) dias úteis do início 
das provas.

3.5. O prazo de inscrição poderá ser prorrogado, a cri-
tério da Unidade, por igual período, devendo ser publicado 
no Diário Oficial do Estado até o dia do encerramento das 
inscrições.

3.6. A critério da Unidade, o prazo de inscrições poderá 
ser reaberto, por igual período, até o final do dia útil imedia-
tamente posterior ao do encerramento das inscrições.

4. DA COMISSÃO JULGADORA
4.1. A Comissão Julgadora será constituída de 05 (cinco) 

membros titulares e 02 (dois) suplentes, portadores, no 
mínimo, do Título de Doutor, cujos nomes serão aprovados 
pela Congregação da Unidade, e sua composição deverá 
observar os princípios constitucionais, em particular o da 
impessoalidade.

4.1.1. Pelo menos 02 (dois) membros da Comissão 
Julgadora deverão ser externos à Unidade ou pertencer a 
outras instituições.

4.2. Caberá à Comissão Julgadora examinar os títulos 
apresentados, conduzir as provas do concurso e proceder 
às arguições a fim de fundamentar parecer circunstanciado, 
classificando os candidatos.

4.3. A Comissão Julgadora será presidida pelo membro 
da Unidade com a maior titulação. Na hipótese de mais de 
um membro se encontrar nesta situação, a presidência caberá 
ao docente mais antigo na titulação.
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i) Publicações em revistas de circulação internacional/inde-
xadas;

j) Experiência docente;
k) Experiência profissional;
l) Participação em atividades de extensão;
m) Atividades acadêmicas durante a graduação (ini-

ciação-científica, monitoria, estágio);
n) Recebimento de bolsa ou apoio para pesquisa;
o) Participação ou coordenação em projeto de pes-

quisa;
p) Premiação e distinção acadêmica;
q) Assessoria e consultoria;
r) Produções artístico-culturais;
s) Patentes ou propriedades intelectuais registradas.
5.6.2. A Comissão Julgadora adotará os seguintes cri-

térios para julgamento da prova de títulos, considerando a 
qualidade e o interesse da produção do candidato:

a) A Relevância do tema da produção do candidato 
na comunidade de especialistas;

b) Dificuldade, raridade e valor que os resultados da 
produção do candidato têm perante a comunidade científica;

c) Relevância, contribuição e aderência da produção do 
candidato para a área do concurso;

d) Impacto científico, artístico, social e de inovação da 
produção do candidato;

e) Criatividade, inovação e abertura de novas técni-
cas/temas de pesquisa para a área do concurso;

f) Conhecimento, domínio e maturidade na área do concur-
so;

g) Compreensão global da área e do impacto da sua 
pesquisa em áreas vizinhas;

h) Legibilidade e qualidade da difusão dos teoremas/
resultados dos textos escritos, e/ou alcance da produção das 
atividades artístico-culturais do candidato;

5.6.3. Os membros da Comissão Julgadora terão o prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas para emitir julgamento da 
prova de títulos.

5.6.4. Cada examinador atribuirá uma nota de 0 (zero) a 
10 (dez) à prova de títulos, elaborando parecer circunstanciado 
que indique os critérios de julgamento e a pontuação atribuída 
a cada candidato.

Prova de Arguição
5.7. Na prova de arguição o candidato será interpelado pela 

Comissão Julgadora sobre a matéria do programa da disciplina 
ou conjunto de disciplinas em concurso e/ ou sobre o memorial 
apresentado na inscrição.

5.7.1. Na prova de arguição cada integrante da Comissão 
Julgadora disporá de até 30 (trinta) minutos para arguir o 
candidato que terá igual tempo para responder às questões 
formuladas.

5.7.2. Havendo acordo mútuo, a arguição poderá ser feita 
sob a forma de diálogo, respeitando, porém, o limite máximo de 
01 (uma) hora para cada arguição.

5.7.3. Ao final da prova, cada examinador atribuirá ao 
candidato nota de 0 (zero) a 10 (dez).

Prova Didática
5.8. A prova didática versará sobre o programa de disciplina 

ou conjunto de disciplinas em concurso (Anexo I) e nela o candi-
dato deverá revelar cultura aprofundada no assunto.

5.8.1. A matéria para a prova didática será sorteada com 
24 (vinte e quatro) horas de antecedência, de uma lista de 10 
(dez) pontos, organizada pela Comissão Julgadora.

5.8.2. A prova didática terá duração de 50 (cinquenta) 
a 60 (sessenta) minutos, e nela o candidato desenvolverá o 
assunto do ponto sorteado, vedada a simples leitura do texto 
da aula, mas facultando-se, com prévia aprovação da Comissão 
Julgadora, o emprego de roteiros, apontamentos, tabelas, gráfi-
cos, dispositivos ou outros recursos pedagógicos utilizáveis na 
exposição.

5.8.3. Ao final da prova, cada examinador atribuirá ao 
candidato nota de 0 (zero) a 10 (dez).

5.9. As provas orais do presente concurso público serão 
realizadas em sessão pública. É vedado aos candidatos assistir 
às provas dos demais candidatos.

5.10. A Comissão Julgadora poderá ou não descontar pon-
tos quando o candidato não atingir o tempo mínimo ou exceder 
o tempo máximo pré-determinado para as provas didática e 
de arguição.

6. DA AVALIAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROVAS
6.1. As provas de títulos, arguição, didática e escrita terão 

caráter classificatório.
6.1.1. A prova escrita terá caráter classificatório e elimi-

natório.
6.1.1.1. Na prova escrita deverá ser observado o seguinte 

procedimento:
a) ao final da prova escrita cada examinador atribuirá ao 

candidato uma nota de 0 (zero) a 10 (dez), considerando o 
previsto no item 5.5 deste edital;

b) após a atribuição das notas, o resultado da prova escrita 
será imediatamente proclamado pela Comissão Julgadora em 
sessão pública;

c) serão considerados aprovados na prova escrita com 
caráter eliminatório os candidatos que obtiverem notas iguais 
ou superiores a 07 (sete), de, no mínimo, 03 (três) dos 05 (cinco) 
examinadores;

d) somente participarão das demais provas do concurso 
público os candidatos aprovados na prova escrita;

e) as notas atribuídas na prova escrita por cada um dos 
examinadores aos candidatos aprovados serão computadas ao 
final do concurso público para fins de classificação, nos termos 
do item 6.3 deste edital.

6.2. Ao final de cada uma das provas previstas no subitem 
5.1 deste edital, cada examinador atribuirá ao candidato uma 
nota de 0 (zero) a 10 (dez).

6.2.1. As notas de cada prova serão atribuídas individu-
almente pelos integrantes da Comissão

Julgadora em envelope lacrado e rubricado, após a reali-
zação de cada prova e abertos ao final de todas as provas do 
concurso em sessão pública.

6.3. A nota final de cada examinador será a média ponde-
rada das notas atribuídas por ele ao candidato em cada prova.

6.3.1. Cada examinador fará uma lista ordenada dos can-
didatos pela sequência decrescente das notas finais. O próprio 
examinador decidirá os casos de empate, com critérios que 
considerar pertinentes.

6.3.2. As notas finais serão calculadas até a casa dos cen-
tésimos, desprezando-se o algarismo de ordem centesimal, se 
inferior a cinco e aumentando-se o algarismo da casa decimal 
para o número subsequente, se o algarismo da ordem centesi-
mal for igual ou superior a cinco.

6.4. A Comissão Julgadora, em sessão reservada, depois de 
divulgadas as notas e apurados os resultados, emitirá parecer 
circunstanciado sobre o resultado do concurso justificando 
a indicação feita, do qual deverá constar tabela e/ou textos 
contendo as notas, as médias e a classificação dos candidatos. 
Também deverão constar do relatório os critérios de julgamento 
adotados para avaliação de cada uma das provas. Todos os 
documentos e anotações feitas pela Comissão Julgadora para 
atribuição das notas deverão ser anexados ao processo do 
concurso público.

6.4.1. Ao relatório da Comissão Julgadora poderão ser 
acrescentados relatórios individuais de seus membros.

6.5. O resultado do concurso será imediatamente pro-
clamado pela Comissão Julgadora em sessão pública.

6.5.1. Serão considerados habilitados os candidatos que 
obtiverem, da maioria dos examinadores, nota final mínima sete.

6.5.2. A relação dos candidatos habilitados é feita a 
partir das listas ordenadas de cada examinador.

e a comprovação dos trabalhos publicados e demais 
informações, que permitam avaliação dos méritos do candidato, 
a saber:

c.1. títulos universitários;
c.2. curriculum vitae et studiorum;
c.3. atividades científicas, didáticas e profissionais;
c.4. títulos honoríficos;
c.5. bolsas de estudo em nível de pós-graduação;
c.6. cursos frequentados, congressos, simpósios e seminá-

rios dos quais participou.
d) um exemplar ou cópia de cada trabalho ou documento 

mencionado no memorial, em forma digital (pdf);
3.2.1. O memorial poderá ser aditado, instruído ou com-

pletado até a data fixada para o encerramento das inscrições.
3.2.2. O candidato portador de necessidades especiais, 

temporária ou permanente, que precisar de condições especiais 
para se submeter às provas deverá solicitá-las por escrito no 
momento da inscrição, indicando as adaptações de que necessi-
ta.

3.2.3. No ato da inscrição o candidato poderá manifestar 
por meio do sistema de inscrição a intenção de realizar as pro-
vas na língua inglesa. Os conteúdos das provas realizadas nas 
línguas inglesa e portuguesa serão os mesmos.

3.2.4. A Unicamp não se responsabiliza por solicitação 
de inscrição pela internet não recebida por motivos de ordem 
técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestiona-
mento de linhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

3.2.5. Após realizar a inscrição no link indicado no item 
3.1, com envio dos documentos solicitados, o candidato confir-
mará a inscrição e receberá um protocolo de recebimento de seu 
pedido de inscrição.

3.3. Recebida a documentação e satisfeitas as condi-
ções do edital, a Secretaria da Unidade encaminhará o reque-
rimento de inscrição com toda a documentação à Diretora da 
Faculdade de Educação, que a submeterá ao Departamento de 
Psicologia Educacional - DEPE ou a outra instância competente, 
definida pela Congregação da Unidade a que estiver afeta a(s) 
área(s) em concurso, tendo este o prazo de 15 dias para emitir 
parecer circunstanciado sobre o assunto.

3.3.1. O parecer de que trata o subitem anterior será 
submetido à aprovação da Congregação da Unidade, instância 
que deliberará sobre o deferimento de inscrições.

3.3.2. A Unidade divulgará no sítio http://www.
fe.unicamp.br/processos-seletivos a deliberação da Congregação 
referente às inscrições e composição da Comissão Julgadora.

3.4. Os candidatos que tiveram os requerimentos de 
inscrição deferidos serão notificados a respeito da composição 
da Comissão Julgadora e seus suplentes, bem como do calendá-
rio fixado para as provas e do local de sua realização, por meio 
de edital a ser publicado no Diário Oficial do Estado e divulgado 
no sítio www.fe.unicamp.br/processos-seletivos, com antecedên-
cia mínima de 20 (vinte) dias úteis do início das provas.

3.5. O prazo de inscrição poderá ser prorrogado, a critério 
da Unidade, por igual período, devendo ser publicado no Diário 
Oficial do Estado até o dia do encerramento das inscrições.

3.6. A critério da Unidade, o prazo de inscrições poderá ser 
reaberto, por igual período, até o final do dia útil imediatamente 
posterior ao do encerramento das inscrições.

4. DA COMISSÃO JULGADORA
4.1. A Comissão Julgadora será constituída de 05 (cinco) 

membros titulares e 02 (dois) suplentes, portadores, no mínimo, 
do Título de Doutor, cujos nomes serão aprovados pela Con-
gregação da Unidade, e sua composição deverá observar os 
princípios constitucionais, em particular o da impessoalidade.

4.1.1. Pelo menos 02 (dois) membros da Comissão Jul-
gadora deverão ser externos à Unidade ou pertencer a outras 
instituições.

4.2. Caberá à Comissão Julgadora examinar os títulos 
apresentados, conduzir as provas do concurso e proceder às 
arguições a fim de fundamentar parecer circunstanciado, classi-
ficando os candidatos.

4.3. A Comissão Julgadora será presidida pelo membro 
da Unidade com a maior titulação. Na hipótese de mais de um 
membro se encontrar nesta situação, a presidência caberá ao 
docente mais antigo na titulação.

5. DAS PROVAS
5.1. O concurso terá as seguintes provas:
a) prova escrita (peso 1,0);
b) prova de títulos (peso 2,0 );
c) prova de arguição (peso 1,0);
d) prova didática (peso 2,0);
5.2. Na definição dos horários de realização das provas será 

considerado o horário oficial de Brasília/DF.
5.2.1. O candidato deverá comparecer ao local designado 

para a realização das provas com antecedência mínima de 30 
(trinta) minutos da hora fixada para o seu início.

5.2.2. Não será admitido o ingresso de candidato no 
local de realização das provas após o horário fixado para o seu 
início.

5.3. O não comparecimento às provas, por qualquer que 
seja o motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará 
em sua eliminação do certame.

5.4. Havendo provas de caráter eliminatório, estas devem 
ocorrer no início do concurso e seus resultados divulgados antes 
da sequência das demais provas.

5.4.1. Participarão das demais provas apenas os candidatos 
aprovados nas provas eliminatórias.

Prova Escrita
5.5. A prova escrita versará sobre assunto de ordem geral e 

doutrinária, relativa ao conteúdo do programa das disciplinas ou 
conjunto de disciplinas em concurso.

5.5.1. No início da prova escrita, a Comissão Julgadora 
fará a leitura da(s) questão(ões), concedendo o prazo de 60 
(sessenta) minutos para que os candidatos consultem seus 
livros, periódicos ou outros documentos bibliográficos, na forma 
impressa, excluindo-se o acesso a equipamentos eletrônicos e à 
internet.

5.5.2. Findo o prazo estabelecido no item 5.5.1 não será 
mais permitida a consulta de qualquer material, e a prova escrita 
terá início, com duração de 04 (quatro) horas para a redação 
da(s) resposta(s).

5.5.3. As anotações efetuadas durante o período de con-
sulta previsto no item 5.5.1 poderão ser utilizadas no decorrer 
da prova escrita, devendo ser rubricadas por todos os membros 
da Comissão Julgadora e anexadas na folha de resposta.

5.5.4. As Regras serão aplicadas conforme a Portaria 
FE Nº 01/2014, aprovada pela Deliberação FE Nº 48/2014, dis-
poníveis no sítio: https://www.fe.unicamp.br/a-fe/institucional/
areas-administrativas/recursos-humanos (ANEXO II)

5.5.5. Cada examinador atribuirá uma nota de 0 (zero) a 10 
(dez) à prova escrita.

Prova de Títulos
5.6. Na prova de títulos a Comissão Julgadora apreciará 

o memorial elaborado e comprovado pelo candidato no ato 
da inscrição.

5.6.1. Para fins de julgamento da prova de títulos serão 
considerados os seguintes documentos:

a) Título de Graduação;
b) Título de Especialização;
c) Título de Mestrado;
d) Título de Doutorado;
e) Título de Mestrado Profissional;
f) Pós-Doutorado;
g) Publicações acadêmico-científicas (artigos, livros, 

capítulos de livros, etc);
h) Publicações em revistas de circulação nacional/

indexadas;

Artigo 3º - O concurso constará das seguintes provas que 
serão avaliadas com uma nota de 0 (zero) a 10,0 (dez). Essa 
nota final será a média ponderada das notas de cada prova, 
com as seguintes pesos:

a) Prova Escrita: peso 1
b) Prova de Títulos: peso 2
c) Prova Didática: peso 2
d) Prova de Arguição: peso 1
Artigo 4º - As provas serão realizadas em idioma 

nacional.
Artigo 5º - O prazo de validade do concurso será de 01 

(um) ano, a contar da data de publicação no Diário Oficial do 
Estado da homologação dos resultados pela CEPE, podendo 
ser prorrogado, uma vez, por igual período.

§ Único – Durante o prazo de validade do concurso 
poderão ser providas os cargos que vierem a vagar, para 
aproveitamento de candidatos aprovados na disciplina ou 
conjunto de disciplinas em concurso.

Artigo 6º - Os casos que não estiverem regulamentados, 
tanto por atos administrativos específicos aos respectivos 
concursos, quanto por lei, serão resolvidos pela Comissão 
Julgadora que os preside.

Artigo 7º - Ficam revogadas as disposições em contrário.
Cidade Universitária “Zeferino Vaz”, 02 de abril de 2014.
Prof. Dr. Luiz Carlos de Freitas
Diretor
Faculdade de Educação - Unicamp
DELIBERAÇÃO Nº: 048/2014
INTERESSADO: FACULDADE DE EDUCAÇÃO
ASSUNTO: Portaria FE Nº 01/2014
A CONGREGAÇÃO DA FACULDADE DE EDUCAÇÃO em 

sua 281ª Reunião
Ordinária, realizada em 02/04/2014 deliberou pela apro-

vação da Portaria FE Nº 01/2014 que define procedimentos 
para realização dos Concursos Públicos para provimento de 
cargo de Professor Doutor na Faculdade de Educação.

(Proc. nº 19-P-28066/2024)
 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
FACULDADE DE EDUCAÇÃO
EDITAL
A Diretora da Faculdade de Educação da Universidade 

Estadual de Campinas, através da Secretaria Geral, torna 
pública a abertura de inscrições para o concurso público de 
provas e títulos, para provimento de 01 cargo de Professor 
Doutor, nível MS-3.1, em RTP, com opção preferencial para 
o RDIDP, nos termos do item 2, na área de Psicologia Educa-
cional, nas disciplinas VI 107 – Oficina de Autorregulação da 
Aprendizagem e Saberes na Universidade, EP 128 - Psicologia 
I e EP 129 - Psicologia II, do Departamento de Psicologia 
Educacional - DEPE da Faculdade de Educação, da Univer-
sidade Estadual de Campinas. Para atuação no Programa 
Formativo Intercultural para Ingressantes pelo Vestibular 
Indígena (ProFIIVI).

1. DO REQUISITO MÍNIMO PARA INSCRIÇÃO
1.1. Poderá se inscrever no concurso o candidato que, no 

mínimo, seja portador do Título de Doutor.
1.2. É desejável que o candidato tenha o seguinte perfil:
a) Experiência de trabalho com povos indígenas e com a 

temática indígena, seja por meio de pesquisa acadêmica e/ou 
outras experiências profissionais.

b) Experiência didática.
c) Interesse em contribuir para a construção das políticas 

de ações afirmativas para povos indígenas na UNICAMP.
d) Doutorado em Educação ou em Psicologia.
e) Graduação em Psicologia ou em Pedagogia.
f) Experiência de ensino e pesquisa na graduação e/ou 

pós graduação em instituições universitárias no país e/ou 
no exterior, com ênfase na área de Psicologia e Educação 
devidamente comprovada.

g) Experiência e Disponibilidade para ministrar disci-
plinas na graduação e na pós graduação e para realizar 
supervisão de grupos de estágios de graduação, orientação 
de Trabalho de Conclusão de Curso, Iniciação Científica, 
Mestrado e Doutorado.

h) Produção Técnica, Científica e/ou Artística pertinente à 
área do concurso e domínio da pluralidade da Psicologia, da 
Autorregulação da Aprendizagem, das temáticas indígenas e 
suas implicações no contexto educativo.

1.2.1. A inscrição do candidato que deixar de atender 
ao perfil desejável não será indeferida por este motivo.

2. DO REGIME DE TRABALHO
2.1. Nos termos do artigo 109 do Estatuto da UNICAMP, 

o Regime de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa 
(RDIDP) é o regime preferencial do corpo docente e tem por 
finalidade estimular e favorecer a realização da pesquisa nas 
diferentes áreas do saber e do conhecimento, assim como, 
correlatamente, contribuir para a eficiência do ensino e para 
a difusão de ideias e conhecimento para a comunidade.

2.2. Ao se inscrever no presente concurso público o 
candidato fica ciente e concorda que, no caso de admissão, 
poderá ser solicitada, a critério da Congregação da Unidade, 
a apresentação de plano de pesquisa, que será submetido à 
Comissão Permanente de Dedicação Integral à Docência e à 
Pesquisa (CPDI), para avaliação de possível ingresso no Regi-
me de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP).

2.3. O Regime de Dedicação Integral à Docência e à Pes-
quisa (RDIDP) está regulamentado pela Deliberação CONSU-
-A-02/2001, cujo texto integral está disponível no sítio: http://
www.pg.unicamp.br/mostra_norma.php?consolidada=S&id_
norma=2684.

2.4. O aposentado na carreira docente aprovado no 
concurso público somente poderá ser admitido no Regime de 
Turno Parcial (RTP), vedada a extensão ao Regime de Dedi-
cação Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP), conforme 
Deliberação CONSU-A-08/2010.

2.5. A remuneração inicial para o cargo de Professor 
Doutor, MS-3.1, da Carreira do Magistério Superior é a 
seguinte:

a) RTP – R$ 2.686,63
b) RTC – R$ 6.819,77
c) RDIDP – R$ 15.499,24
3. DAS INSCRIÇÕES
3.1. As inscrições deverão ser feitas exclusivamente 

por meio do link https://solicita.dados.unicamp.br/concurso/ 
no período de 20 (vinte) dias úteis, a contar de 9 horas do 
primeiro dia útil subsequente ao da publicação deste edital 
no Diário Oficial do Estado (DOE), até 23 horas e 59 minutos 
do último dia do prazo de inscrição.

3.2. No momento da inscrição deverá ser apresentado, 
por meio do sistema de inscrição, requerimento dirigido à 
Diretora da Faculdade de Educação, contendo nome, domi-
cílio e profissão, acompanhado dos seguintes documentos:

a) prova de que é portador do título de doutor de vali-
dade nacional. Para fins de inscrição, o candidato poderá 
apresentar apenas a Ata da defesa de sua Tese de Doutorado, 
ou documento oficial equivalente, sendo que a comprovação 
do título de Doutor será exigida por ocasião da admissão. O 
candidato que tenha obtido o título de Doutor no exterior, 
caso aprovado, deverá obter, durante o período probatório, 
o reconhecimento do referido título para fins de validade 
nacional, sob pena de demissão;

b) documento de identificação pessoal, em forma digital 
(pdf);

c) um exemplar de memorial, em forma digital (pdf), com 
o relato das atividades realizadas
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ANEXO II – DOCUMENTOS
PORTARIA FE Nº 01/2014
Define procedimentos para realização dos Concursos 

Públicos para provimento de cargo de Professor Doutor e dá 
outras providências, em especial no que se refere à Prova 
Escrita, conforme indicado nos artigos 13° e 14º da Delibera-
ção CONSU-A-30/2013, que regulamenta os concursos para 
contratação de professores doutores na Unicamp.

Considerando a necessidade de aprovação dos pro-
cedimentos para realização dos Concursos Públicos para 
provimento de cargo de Professor Doutor na Faculdade e em 
atendimento à Deliberação CONSU-A-30/2013, Artigos 13º e 
14° o Diretor da Faculdade de Educação, no uso de suas atri-
buições legais, e contemplando a Deliberação da Congrega-
ção FE, nº 048/2014, aprovada na 281ª Reunião Ordinária, de 
02 de abril de 2014, estabelece os seguintes procedimentos 
para realização dos concursos na Unidade.

Artigo 1º - Os concursos para provimento de cargo de 
Professor Doutor (MS 3.1) na Faculdade de Educação da 
Unicamp realizam-se em duas fases, sendo a primeira fase 
de caráter eliminatório e classificatório e a segunda fase de 
caráter classificatório.

§ 1º A primeira fase, de caratér eliminatório e classifica-
tório, é composta de uma Prova Escrita.

§ 2º A segunda fase é composta por prova de títulos, 
prova didática e prova de arguição, as quais serão realizadas 
de acordo com o estabelecido na deliberação CONSU-
-A-30/2013, de 26/11/2013.

Artigo 2º - A(s) questão (ões) da Prova Escrita será(ão) 
elaborada(s) pela Comissão Julgadora no momento da aber-
tura dos trabalhos.

I. Todos os candidatos realizarão a Prova Escrita simul-
taneamente.

II. As questões versarão sobre aspectos gerais, especí-
ficos, objetivos e/ou teórico-conceituais, todos pertinentes 
ao(s) programa(s) da(s) disciplina(s) do concurso.

III. No início da Prova Escrita, a Comissão Julgadora fará 
a leitura da(s) questão(ões), concedendo o prazo de 60 (ses-
senta) minutos, para que os candidatos consultem seus livros, 
periódicos ou outros documentos bibliográficos.

§ 1º Findo o prazo estabelecido no item III, não será mais 
permitida a consulta de qualquer material.

§ 2º Na sequencia, a Comissão Jugadora fixará o horário 
de início dos trabalhos de redação e finalização das respos-
tas, com duração de 4 (quatro) horas.

IV. A Comissão Julgadora não terá acesso à identificação 
dos candidatos até a divulgação do resultado da prova escri-
ta, tendo em vista que a identificação será feita por meio do 
número de inscrição.

V. É verdado aos candidatos o uso de quaisquer meios 
eletrônicos durante a fase de consulta e de prova, bem como, 
a troca ou empréstimo de materiais entre os mesmos. VI. 
Apenas as anotações manuscritas efetuadas pelo candidato 
durante o período de consulta poderão ser utilizadas no 
decorrer da prova escrita, devendo ser rubricadas por todos 
os mebros da comissão julgadora e anexadas à resolução 
da prova.

VII. Cada examinador atribuirá uma nota de 0 (zero) a 10 
(dez) à prova escrita.

§ 1º A Comissão Julgadora apresentará, em sessão 
pública, os nomes dos candidatos aprovados na prova escrita.

§ 2º Serão eliminados os candidatos que obtiverem na 
Prova Escrita nota inferior a 7,0 (sete), em uma escala de 
0 (zero) a 10,0 (dez), da maioria dos membros da Comissão 
Julgadora.

§ 3º Os candidatos não eliminados serão ordenados, para 
fins classificatórios para a fase seguinte, por ordem decres-
cente da média aritmética das notas dadas por cada membro 
da Comissão Jugadora.

a) A média será calculada até a casa dos centésimos, 
desprezando-se o algarismo de ordem centesimal, se inferior 
a cinco, e aumentando-se o algarismo da casa decimal para 
o número subsequente, eo algarismo da ordem centesimal for 
igual ou superior a cinco.

§ 4º - As notas obtidas pelos candidatos classificados na 
Prova Escrita serão utilizadas para fins classificatórios finais, 
juntamente às notas das demais provas.
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